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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES

                                                                                                                AUTÓGRAFO

 
 Lei n.º  224      de 13 de dezembro de 1993.

“Dispõe sobre a instalação de Micro-Usinas para

pasteurização de leite em estábulos produtores e da

comercialização direta do leite, assim processados 

pelos produtores junto aos consumidores no 

Município, e dá outras providências.”

 
A CÂMARA  MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte.

LEI


Art. 1° - Fica implantada e autorizada a instalação de Micro-Usinas para pasteurização do leite em estábulos produtores do Município, com a conseqüente possibilidade de colocação do produto assim beneficiado, diretamente junto ao consumidor final, desde que o produtor atenda as seguintes exigências:

a -  adaptar suas instalações às necessidades das mais perfeitas condições de higiene na obtenção do leite cru, que imediatamente após a ordenha deverá passar pelo processo de “pasteurização”, mantendo o produto final com o perfeito acondicionamento refrigerado até o momento da entrega ao consumidor;

b -  submeter o rebanho a um permanente controle sanitário, providenciando as vacinações adequadas e a apresentação às autoridades competentes a cada 6 (seis) meses, das provas negativas para brucelose e tuberculose, eliminando imediatamente do rebanho qualquer animal que apresente prova positiva;

c -  promover a distribuição do produto ao consumo dentro de 48 (quarenta e oito) horas, no máximo, zelando pelos cuidados necessários a sua conservação até a entrega ao consumidor, mantendo-o na temperatura adequada através de caixas isotérmicas, até mesmo durante o processo de transporte ao consumidor final;

d -  conservar o leite integral e dentro dos padrões oficiais, concordando em submetê-lo a análises de qualidade, eventuais ou sistemáticas, que venham a ser exigidas pela autoridade municipal sanitária competente, destacando-se aqui as seguintes:

1 -  temperaturas;

2 -  provas organolépticas;

3 -  resistência pelo teste do alizarol;

4 -  acidez, gordura e densidade;

5 -  extrato seco total e desengordurado;

6 -  crioscopia;

7 -  contagem global de microorganismo;

8 -  pesquisa de conservadores, inibidores, neutralizantes de acidez, reconstituintes de densidade;

9 -  outras que venham a ser detectadas como necessárias.

e -  Identificar, através de rotulagem própria desenvolvida dentro das especificações do Código de Defesa do Consumidor, a sua origem, a data do beneficiamento e da validade para consumo e o conteúdo líquido oferecido;

f -  Atender as normas higiênico-sanitárias exigidas para o leite tipo “b”, conforme as características físico-químicas, bacteriológicas e ezimáticas exigidas pela legislação atinente à matéria, em âmbito federal, estadual e municipal.

Art. 2° - As normas técnicas e higiênico-sanitárias para produção e pasteurização de leite em Micro-Usinas, e que deverão ser cumpridas, estarão à disposição na Secretaria Municipal de Agricultura.


Art. 3° - Somente poderá ser comercializado no Município o leite que estiver devidamente embalado em sacos plásticos, inspecionado pelo governo do Estado. Pelo Serviços de Inspeção Federal (SIF) ou pela Secretaria Municipal de Agricultura.


Art. 4° - O alvará de funcionamento de Micro-Usinas de pasteurização de leite será expedido pelo órgão competente da Prefeitura Municipal, com aprovação do Prefeito Municipal.


Art. 5° - A fiscalização completa das instalações e etapas da produção do produto final ficará a cargo da secretaria Municipal de Agricultura.


Art. 6° - O título de estabelecimento processador de qualquer produto será automaticamente revisto a partir de quaisquer irregularidades levantadas pela Secretaria Municipal de Agricultura, que poderá propor o cancelamento sumário do mesmo a qualquer tempo, sempre que a saúde da comunidade possa estar ameaçada.


Art. 7° - Em caso do não cumprimento das condições estabelecidas, o infrator sujeitar-se-á às sanções previstas nesta Lei, que serão aplicadas pela Secretaria Municipal de Agricultura.


Art. 8° - As multas a que se refere o artigo anterior serão aplicadas em conformidade com a gravidade de infração, variando de 10 (dez) a 100 (cem) UFISPAs, conforme tabela criada e aplicada pela Secretaria Municipal de Agricultura.


Art. 9° - As multas previstas na presente Lei poderão, a critério da Secretaria Municipal de Agricultura, ser convertidas em advertência, quando a infração não for considerada de natureza grave.


Art. 10 - Em caso de reincidência, específica ou não, em faltas de natureza grave, as multas poderão ser aplicadas em dobro e, caso permaneça a situação irregular, poderá ser determinado o fechamento do estabelecimento.


Art. 11 – O fechamento do estabelecimento produtor, conforme preceituado no artigo anterior, ocorrerá após parecer do Secretario Municipal de Agricultura, homologado pelo Prefeito Municipal.


Art. 12 – No prazo de 180 (cento e oitenta) dias publicação desta Lei, deverão os produtores do Município se adequarem às exigência ora especificadas, ficando, ao termino deste prazo, proibida a venda de leite em estabelecimento comerciais do Município, sujeitando-se os infratores às infanções legais.


Art. 13 – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paty de Alferes, 13 de dezembro de 1993.

Alexandre Veiga Lisboa

Prefeito Municipal

